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 Iniciamos 2026 com a con-

vicção de que este será um ano 

decisivo para o futuro da educação 

pública no Rio Grande do Sul e no 

Brasil. Um ano em que nossas vozes 

precisarão ecoar mais fortes, 

nossas mãos estarão mais unidas e 

nossa mobilização será deter-

 O CPERS quer — e luta — 

para que as lhas e os lhos das(os) 

gaúchas(os) tenham acesso a uma 

educação pública, gratuita, laica, 

democrática, de qualidade e de 

referencial social. Queremos uma 

escola que forme para a cidadania, 

para o pensamento crítico, para a 

convivência democrática e para a 

transformação da sociedade.

 Mas sabemos: não há proje-

to educacional consistente sem 

valorização real das(os) prossionais 

da educação, da ativa e aposenta-

das(os). Não há qualidade sem 

financiamento adequado. Não há 

justiça educacional sem a devida 

regulamentação do setor privado e 

políticas públicas concretas que 

assegurem o direito ao ensino públi-

co de qualidade.

 Em seus 80 anos de história, 

o CPERS se consolidou como prota-

gonista na defesa da escola pública e 

na luta pela valorização da categoria. 

Nossa trajetória é marcada por resis-

tência, conquistas e pela coragem de 

enfrentar o avanço da ofensiva neo-

liberal e da extrema-direita, que 

tenta impor pautas reacionárias e 

amordaçar a educação pública com 

propostas como “Escola sem Parti-

do”, homeschooling, vouchers, mili-

tarização, privatização, mercan-

tilização do ensino e PPPs.

 NÃO permitiremos retro-

cessos. NÃO aceitaremos projetos 

que coloquem em xeque a qualida-

de, a democracia e o futuro da edu-

cação pública do Rio Grande do Sul.

 2026 será um ano de disputa 

de narrativas, mas também será, 
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Por que exigir os nossos direitos é ensinar democracia?

Para alcançar esses objetivos, reafirmamos 
nossos caminhos de luta em 2026:

minante para os rumos que que-

remos para a escola pública no 

estado e no país. 

 Nosso objetivo é claro: va-

lorização para TODA a cate-

goria, organização, mobilização e  

formação. É a partir desses pilares 

que construiremos a resistência 

necessária e a força política indis-

pensável para enfrentar os desaos 

que se impõem.

 Vivemos um ano de eleições. 

E, em períodos como este, a disputa 

ideológica na educação se intensica. 

Projetos antagônicos se apresentam 

à sociedade, muitos deles destruindo 

direitos históricos, difundindo des-

informação e tentando reduzir a 

escola pública a uma mercadoria ou 

a um espaço de silenciamento.

 Por isso, uma pergunta pre-

cisa repercutir em cada sala de aula, 

em cada comunidade escolar e em 

cada município do nosso estado:

Mais investimentos na Educação de 
Jovens e Adultos e nas escolas do campo, 

indígenas e quilombolas.

Valorização salarial para as trabalhadoras 
e os trabalhadores da educação;

Combate à meritocracia, à militarização, 
à mercantilização e à privatização;

Combate à meritocracia, à militarização, 
à mercantilização e à privatização;

Aplicação correta dos recursos e 
ampliação do nanciamento educacional;

Implementação do Novo Plano 
Nacional de Educação;

Concurso público e garantia 
da Gestão Democrática

Infraestrutura adequada nas escolas;

Combater a sobrecarga e garantir 
condições dignas de trabalho para 

todas e todos;

sobretudo, um ano de rearmação de 

princípios. É tempo de resistência. É 

tempo de união. É tempo de forta-

lecer o nosso Sindicato e de ampliar o 

diálogo com educadoras(es), estu-

dantes e toda a comunidade escolar, 

unicando forças em torno de um 

projeto popular de educação pública. 

Cada sócia e cada sócio é parte es-

sencial dessa construção. Cada voz 

conta. Cada mobilização importa.

 Seguiremos rmes, orga-

nizadas(os) e mobilizadas(os), 

porque a história nos ensina: 

quando a categoria se une, a esco-

la pública avança. Avante, educa-

doras(es), de pé. Porque exigir 

nossos direitos é ensinar demo-

cracia! 

A LUTA 
PELA
EDUCAÇÃO
É DE TODOSÉ DE TODOS
NÓSNÓS

FILIE-SE
AO CPERS

ROSANE ZAN, 
Presidente do CPERS
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não houvesse 
reposição da inflação 

por anos

perdesse o auxílio-
alimentação nas 

férias

retirassem seu 
adicional por tempo 
de serviço e ainda 

descontassem 
valores que você já 

recebeu

você não recebesse 
o vale-transporte 

necessário

trabalhasse além do 
expediente, sem 

hora extra

ninguém fosse 
promovido por 

10 anos

fosse transferido 
para outro local 

mais distante sem 
receber nada por 

isso

ao se aposentar, 
deixasse de receber 
um salário por ano

gastasse mais de 
um salário por ano 

para custear 
transporte

seu plano de saúde 
aumentasse mais 

de 250% e piorasse

a empresa doasse 
mais de 20% do que 
arrecada, enquanto 
corta seus direitos

os chefes 
recebessem mais de 

100% de reajuste 
enquanto você 

recebe 6%

 A realidade das(os) educado-

ras(es) gaúchas(os) revela um cenário 

que exige soluções estruturais. O pro-

jeto político de educação pública para 

o RS deve enfrentar o centro do pro-

blema: carreira, estabilidade, pro-

gressão funcional e condições 

dignas de trabalho.

 A precarização cresce com a 

expansão de contratos temporários, 

terceirização, salários defasados, reti-

rada de direitos, sobrecarga de traba-

lho e ausência de políticas consistentes 

de formação e carreira. Esse cenário 

compromete a vida das(os) trabalha-

doras(es) e a qualidade da educação 

oferecida à população.

 Sem educadoras(es) valo-

rizadas(os), não há educação pú-

blica forte. Sem carreira estrutu-

rada, não há qualidade social. Sem 

respeito às(aos) aposentadas(os), 

não há justiça.

 As funcionárias(os) de escola são parte 

essencial da comunidade escolar. São vocês 

que garantem o funcionamento das institui-

ções, organizam espaços, acolhem estudantes 

e sustentam a estrutura administrativa e 

pedagógica. Diante da alta demanda nas 

escolas e da defasagem histórica de pessoal, é 

urgente a realização de concurso público. O 

CPERS segue pressionando para que o 

governo do Estado acelere esse processo, pois 

a sobrecarga de trabalho e a terceirização 

comprometem as condições de trabalho e a 

qualidade da educação.

 No plano nacional, o Sindicato acom-

panha, por meio da CNTE, a tramitação do PL 

2.531/2021, que institui o Piso Salarial Nacional 

de Funcionárias(os) da Educação (técnicos e 

administrativos). A aprovação do projeto é 

passo decisivo para o reconhecimento profis-

sional e a garantia de direitos.

 Outra luta prioritária é pela inclusão 

das(os) mais de 4 mil funcionárias(os) que 

caram de fora do reenquadramento. O CPERS 

mantém pressão sobre o governo para corrigir 

essa injustiça, que aprofunda desigualdades e 

reforça a histórica desvalorização desse seg-

mento.

 O CPERS segue rme na luta pela 

retomada do julgamento da ADI 6254 no 

Supremo Tribunal Federal (STF). Essa ação 

questiona a cobrança de contribuição previ-

denciária sobre aposentadorias e pensões, 

uma medida injusta que atinge quem já 

contribuiu durante toda a vida prossional. 

Com acompanhamento do escritório do ex-

ministro do STF, Carlos Ayres Britto, a ação 

demonstra que há base legal sólida para 

defender o direito das(os) aposentadas(os) de 

não serem penalizadas(os) novamente após 

cumprirem seu dever com o serviço público.

 Não é justo que, depois de uma vida 

inteira de trabalho, educadoras(es) continuem 

sofrendo descontos que reduzem sua renda e 

afetam sua dignidade. O Sindicato tem atuado 

diretamente em Brasília, cobrando dos 

ministros do STF a retomada do julgamento, 

que já contabiliza 7 votos a favor das(os) 

trabalhadoras(es), e denunciando os prejuízos 

causados à categoria. O CPERS seguirá 

mobilizado e pressionando até que esse 

julgamento seja retomado e esse direito seja 

garantido. Valorizar quem dedicou sua vida à 

educação é valorizar o presente e o futuro da 

escola pública.

 O último concurso para 6 mil vagas 

no magistério, anunciado pelo governo 

Eduardo Leite (PSD) como um “sucesso” por 

reunir 41,5 mil inscritas(os), revela, na verda-

de, a dimensão da insuciência de vagas 

ofertadas frente à real necessidade. Atual-

mente, a rede estadual opera com cerca de 

30 mil professoras(es) temporárias(os). O 

alto número de candidatas(os) demonstra 

que a quantidade de postos disponibilizados 

está muito aquém do que as escolas pre-

cisam.

 A alta rotatividade, a insegurança 

prossional e a ausência de estabilidade 

impactam diretamente a qualidade da 

educação e aprofundam o adoecimento da 

categoria. Professoras(es) sem vínculo 

efetivo vivem sob constante incerteza, 

acumulam jornadas em diferentes escolas e 

enfrentam sobrecarga crescente. 

 Realizar concursos públicos regu-

lares não é apenas medida administrativa, é 

política de valorização e respeito ao magisté-

rio. Investir em concurso público é fortalecer 

a escola, assegurar qualidade social e reafir-

mar que a educação é responsabilidade per-

manente do Estado!

Esse é o legado que Leite (PSD), Gabriel (MDB) e sua base aliada 
deixam para a educação pública do RS e para quem nela trabalha!

VALORIZAÇÃO É 
MAIS QUE SALÁRIO:

FUNCIONÁRIAS(OS) 
DE ESCOLA:

APOSENTADAS(OS) 
MERECEM RESPEITO:

MAIS CONCURSO 
PÚBLICO:

É carreira, é dignidade e é o 
futuro da educação pública

Valorização, Concurso 
Público e Justiça na Carreira

Estabilidade e Futuro 
para o Magistério Gaúcho

A luta pelo fim do confisco 
previdenciário continua
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 Salas com ventilação inade-

quada, innitas planilhas e a falta de 

recursos compõem uma rotina que 

compromete o fazer pedagógico e 

fragiliza o ambiente escolar. Quando 

o Estado falha em assegurar estru-

tura mínima, transfere às(aos) educa-

doras(es) o peso de suprir carências 

que deveriam ser responsabilidade 

do poder público.

 A Constituição Estadual 

do Rio Grande do Sul é clara ao 

exigir a aplicação mínima de 

35% da Receita Líquida de 

Impostos e Transferências 

(RLIT) em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino. 

No entanto, esse patamar não vem 

sendo alcançado no estado. Em 

2025, o governo Eduardo Leite 

(PSD) aplicou 29,58% da RLIT em 

educação, o que representa uma 

diferença de cerca de R$ 2,9 

bilhões em relação ao mínimo 

constitucional, recursos que dei-

xaram de chegar às escolas da 

rede.

 Diante das críticas, o 

governo sustenta que, em razão de 

acordo rmado com o Ministério 

Público, o parâmetro de análise 

em 2025 deveria ser outro, 

porém, esse argumento não altera 

o problema central: a decisão não 

revoga a Constituição Estadual e 

nem autoriza o uso para cobertura 

de décit previdenciário como se 

fossem despesas educacionais. Na 

prática, o governo substitui o 

debate sobre o cumprimento dos 

35% constitucionais por um 

critério reduzido, denido em 

 O resultado é o adoecimento 

físico e mental e o aumento dos índices 

de afastamento. Altas demandas, estres-

se crônico, acúmulo de funções, assédio 

institucional e jornadas extenuantes le-

vam à síndrome de burnout, à ansieda-

de e a outros problemas relacionados 

ao trabalho. A saúde das(os) pros-

sionais da educação é um pilar 

fundamental do sistema de ensi-

no: o bem-estar físico e emocional 

impacta diretamente a capaci-

dade de ensinar, de construir vín-

culos e de manter um ambiente de 

aprendizagem positivo.

 Investir na melhoria da infra-

estrutura das escolas, reduzir a sobre-

carga administrativa, garantir equipes 

completas e implementar políticas 

permanentes de cuidado e apoio à 

saúde mental não é gasto — é com-

promisso com o futuro. Valorizar 

quem educa signica assegurar 

condições dignas de trabalho e 

equilíbrio entre vida prossional e 

pessoal. Para o CPERS, somente assim 

será possível fortalecer a escola pública 

e garantir às(aos) estudantes um 

ambiente de aprendizagem saudável, 

democrático e transformador.

Governo Leite deixa de aplicar mais de R$ 2,9 bilhões na educação pública em 2025

Percentual da Receita Líquida de Impostos e Transferências aplicado em Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino (MDE) | Rio Grande do Sul, 2019-2025

negociação administrativa, dimi-

nuindo a transparência sobre o que 

foi efetivamente excluído ou man-

tido no cálculo. Assim, mesmo com 

o discurso de “cumprimento do 

acordado”, os dados indicam que o 

Estado segue sem cumprir o míni-

mo constitucional efetivo em edu-

cação, como há anos vem sendo 

denunciado pelo CPERS e por 

órgãos de controle, com impacto 

direto sobre as condições de tra-

balho de todas(os) as(os) educa-

doras(es) e na qualidade do ensino 

público.

2019 27,32%

28,12%

25,77%

27,89%

28,65%

27,78%

29,58%

2020

2021

2022

2023

2024

2025

Percentual MDE/RLT Mínimo constitucional do estado do RS: 35% Fonte: RREO, Cage/RS e STN
Elaboração: DIEESE



Segundo o DIEESE, a arrecadação de ICMS no Rio Grande 

do Sul, em 2025, totalizou R$ 53,8 bilhões, um crescimento 

nominal de 6,12% em relação a 2024. Mais do que isso:

O mesmo padrão se repetiu em 2021, 2022 e 2023: 

décits previstos que viraram superávits. Isso não é 

detalhe técnico. Isso tem consequência direta na vida 

das(os) servidoras(es) públicas(os).

Ou seja: houve ganho real de arrecadação! Enquanto a 

receita cresce, o governo Eduardo Leite (PSD) insiste no 

discurso de restrição scal para negar a reposição das 

perdas salariais da categoria.

A arrecadação cou

 De 2022 a 2025, o crescimento foi de

um aumento de

acima da inação do período;
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PESSIMISMO 
ORÇAMENTÁRIO NÃO 

PODE JUSTIFICAR 
RETIRADA DE DIREITOS

O discurso do décit 

permanente não se 

sustenta nos números! 

Estudo do DIEESE revela 

que, entre 2019 e 2026, 

o governo Eduardo 

Leite (PSD) tem 

projetado décits 

bilionários que não se 

conrmam na execução 

orçamentária.

EM 2025, A PREVISÃO 

ERA DE DÉFICIT DE 

O RESULTADO REAL 

FOI UM SUPERÁVIT DE 

Uma diferença 
de mais de 

R$ bilhões. R$ bilhões.

R$ bilhões

Justicar congelamentos;
Adiar a revisão geral anual;
Negar reposição das perdas inacionárias;
Bloquear concursos e investimentos.

Enquanto o superávit aparece, o reajuste não vem! 
Valorização se faz com aumento real no salário, 

sem manobra e sem exclusão!



 A Gestão Democrática é 

princípio constitucional, assegura-

do pelo artigo 206, inciso VI, da 

Constituição Federal, e funda-

mento da LDB. Ela garante a 

participação efetiva da comuni-

dade escolar nas decisões e a 

autonomia pedagógica e adminis-

trativa das instituições públicas. 

 O CPERS defende elei-

ções diretas para diretoras(es), 

conselhos escolares deliberativos 

e participação ativa de profes-

soras(es), funcionárias(os), estu-

dantes e famílias. A comunidade 

escolar organizada é o principal 

antídoto contra a privatização 

disfarçada, a mercantilização do 

ensino e iniciativas que buscam 

 Atualmente, a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), as Escolas 

do Campo, as Escolas Indígenas e as 

Escolas Quilombolas enfrentam 

redução de matrículas, fechamento 

de turmas e precarização estru-

tural. No RS, a situação é alarmante: 

entre 2019 e 2024, a EJA registrou 

uma queda de 46 mil matrículas, o 

que representa uma redução de 

aproximadamente 65,3% no nú-

mero de estudantes. Esse cenário 

revela não apenas um problema ad-

ministrativo, mas uma grave dívida 

social com milhares de jovens, 

adultos e idosos que seguem priva-

dos do direito à escolarização.

 A educação do campo, indí-

gena e quilombola também per-

manece marcada pela exclusão his-

tórica. Apesar das diretrizes con-

quistadas pelos movimentos sociais 

e de marcos legais como o De-

creto 7.352/2010, ainda faltam 

infraestrutura adequada, trans-

porte escolar, formação docente 

continuada e respeito às especi-

cidades culturais e linguísticas de 

cada território. 

 Superar esse quadro exi-

ge políticas permanentes de 

financiamento, reabertura de 

turmas da EJA, redução do nú-

mero de estudantes por sala, 

valorização das(os) profissionais 

e aplicação equitativa dos re-

cursos públicos em todas as mo-

dalidades da Educação Básica. 

Defender essas políticas é pro-

jetar um futuro em que o direito à 

educação seja efetivamente uni-

versal, inclusivo e socialmente 

referenciado no Rio Grande do 

Sul.

Participação é direito, não concessão

Sem inclusão não há escola pública de qualidade

restringir a liberdade pedagógica, 

como projetos inspirados no cha-

mado “Escola sem Partido” ou na 

imposição de modelos cívico-

militares. Escola pública forte se 

constrói com diálogo, pluralidade e 

decisão coletiva.

 A autonomia pedagógica e 

a participação social são pilares da 

escola pública e da própria demo-

cracia. Fragilizá-las signica abrir 

espaço para autoritarismos, inter-

ferências políticas indevidas e 

retrocessos educacionais. 

 Fortalecer a gestão demo-

crática é garantir que a escola 

permaneça como espaço de for-

mação crítica, cidadã e compro-

metida com a transformação social.

0 6 | S i n e t a | M a r ç o |  2 0 2 6



 A aprovação do novo 

Plano Nacional de Educação 

(PNE) é urgente para garantir 

rumo e financiamento à educa-

ção pública brasileira. Para que o 

Plano tenha impacto real nas 

escolas e salas de aula, é fun-

damental assegurar que os re-

cursos do pré-sal sejam desti-

nados ao Fundo Social e aplicados 

efetivamente na educação. 

Vincular essas verbas ao cumpri-

mento das metas do PNE é passo 

decisivo para alcançar o investi-

mento de 10% do PIB na edu-

cação — uma reivindicação 

histórica dos movimentos educa-

cionais e populares — e garantir 

condições estruturais para uma 

escola pública de qualidade.

 Mais do que um docu-

mento formal, o novo PNE preci-

sa ser instrumento concreto de 

 Dados do Censo Escolar de 

2024 apontam que somente 8,5% 

das(os) estudantes do Ensino Mé-

dio da rede estadual do RS estão 

matriculadas(os) em tempo inte-

gral. A média nacional é de 22,5%. 

 O CPERS reitera que é 

imperativo ampliar as matrículas 

em Tempo Integral, tanto no Ensino 

Fundamental quanto no Ensino 

Médio, assegurando a permanência 

de crianças e jovens em sala de aula. 

Para isso, é indispensável que a 

Secretaria da Educação (Seduc) 

esteja conectada à realidade das 

escolas, das(os) funcionárias(os), 

das(os) professoras(es) e das(os) 

estudantes.

 É preciso recurso, infraes-

trutura e valorização das(os) traba-

lhadoras(es) da educação, quando 

não, os indicadores continuarão es-

candalosos e o poder transforma-

dor do ensino público desman-

telado.

Financiamento Adequado e Compromisso com o Futuro da Educação

Para além da implementação, é fundamental garantir a permanência

transformação social. Articulado 

ao Sistema Nacional de Educação 

(SNE), deve consolidar o ensino 

como prioridade nacional, for-

talecer o regime de colaboração 

entre União, estados e municípios 

e assegurar que nenhuma cri-

ança, jovem ou adulto que fora 

da escola. Sem financiamento 

adequado e cooperação fede-

rativa, metas se tornam pro-

messas vazias.

 Defender o novo PNE é 

defender soberania, desenvol-

vimento e cidadania. Superar as 

desigualdades e contradições 

atuais exige unidade, mobilização 

e compromisso político da classe 

trabalhadora e de suas entidades 

representativas. Investir de forma 

estruturante na educação pública 

é escolher um projeto de país que 

tenha como base a justiça social e 
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o direito universal à aprendizagem.

 Também precisamos estar 

atentas(os) e vigilantes à construção 

do novo Plano Estadual de Edu-

cação (PEE), que precisa ser 

amplamente debatido e deve 

atender às necessidades da po-

pulação gaúcha.



 O CPERS não aceita a 

imposição da lógica meritocrá-

tica defendida pelo governo  

Eduardo Leite (PSD). Esse mo-

delo trata a escola como uma 

corrida, em que prossionais são 

colocadas(os) para competir 

entre si por metas padronizadas 

e bonificações temporárias. Ao 

transformar salário em prêmio 

individual, o governo desconsi-

dera as desigualdades estruturais 

 Nos últimos anos, no go-

verno Leite (PSD), Gabriel (MDB) 

e de sua base aliada, as escolas 

estaduais passaram a ser vistas sob 

uma lógica mercadológica, tra-

tando prossionais da educação 

como custo e investimentos em 

estrutura como despesa dis-

pensável. O resultado dessa visão 

empresarial está expresso na 

precarização das condições de 

trabalho, na sobrecarga das equi-

pes e na queda de indicadores 

entre escolas, as distintas reali-

dades sociais enfrentadas diaria-

mente e sua própria responsa-

bilidade em garantir condições 

adequadas de trabalho. É um 

projeto que individualiza proble-

mas coletivos e transfere às(aos) 

educadoras(es) o peso da falta de 

investimento histórico na rede 

pública.

 O projeto defendido pelo 

Sindicato é o oposto. Enquanto a 

educacionais. Quando a escola é 

administrada como negócio, perde-

se o sentido social que deve ori-

entar a política pública.

 A proposta de Parcerias 

Público-Privadas (PPPs) para a 

gestão de escolas estaduais, de-

fendida pela atual gestão estadual, 

simboliza esse projeto de transfe-

rência de responsabilidades ao 

setor privado. Soma-se a isso a 

tentativa de implantar modelos 

baseados em metas e meritocra-

meritocracia divide e cria hierar-

quias internas, a valorização per-

manente une e fortalece a cate-

goria. Para o CPERS, reconhe-

cimento verdadeiro é aquele 

incorporado ao salário, que re-

percute na aposentadoria e alcan-

ça todas(os), sem distinções ou 

disputas. Defender o cumpri-

mento integral do piso, um plano 

de carreira estruturado e condi-

ções dignas de trabalho não é 

pauta corporativa — é condição 

essencial para garantir qualidade 

social ao ensino público.

 São, portanto, dois pro-

jetos antagônicos: um que aposta 

na competição, fragmentando a 

categoria e desviando o foco dos 

problemas; outro que compre-

ende a escola como espaço cole-

tivo, que exige cooperação, in-

vestimento contínuo e respeito 

prossional.

cia, impondo lógica produtivista a 

uma categoria já adoecida e carente 

de estrutura. A crescente presença 

de consultorias privadas, a impo-

sição de plataformas digitais de 

domínio empresarial e a chamada 

“uberização” do trabalho educa-

cional aprofundam a desvalorização 

profissional e fragilizam a autono-

mia pedagógica.

 O futuro da educação públi-

ca no Rio Grande do Sul exige outro 

caminho: investimento direto nas 

escolas, valorização das(os) profis-

sionais, gestão democrática e 

fortalecimento da rede pública 

como responsabilidade indele-

gável do Estado.

 É preciso barrar todas as 

formas de mercantilização, evitar a 

intervenção privada que com-

promete a autonomia escolar e 

rearmar a educação como direito 

social e dever do poder público, 

por isso reforçamos, NÃO VEN-

DA  A  MINHA  ESCOLA!
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